
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.254 - MG (2018/0201793-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GERALDO JÚNIO DE SÁ FERREIRA E OUTRO(S) - MG102609 
AGRAVADO  : LOJAS AMERICANAS S/A 
ADVOGADOS : VITOR DANTAS DIAS  - MG127422 

 MARCIO DA ROCHA MEDINA  - MG138628 
 ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EXACERBAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS DA CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA. ACÓRDÃO QUE CONTRARIA A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. ENUNCIADO N. 559. RESP REPETITIVO N. 1.138.202/ES. 
PROVIMENTO DO RECURSO PARA PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL.

I - Trata-se de embargos à execução fiscal em que se pretende a 
cobrança de débitos relativos ao ICMS. Na sentença declarou-se a decadência 
dos lançamentos referentes aos fatos geradores ocorridos até 25/8/2005 
declarando-se a inexigibilidade do débito remanescente. No Tribunal 
declarou-se a nulidade da CDA.

II - O crédito tributário executado é decorrente de auto de infração 
lavrado pelo fisco estadual sob o argumento de que teria promovido operações 
de circulação de mercadorias desacobertadas de documento fiscal, o que teria 
ensejado a falta de recolhimento e o pagamento a menor do ICMS no período 
de janeiro a dezembro de 2005. O recurso merece provimento.

III - Na Corte de origem, consignou-se que a certidão de dívida 
ativa que fundamenta a execução fiscal não satisfaz os requisitos legais para a 
cobrança, conforme se percebe do seguinte excerto: "No entanto, analisando os 
documentos que precederam a constituição definitiva do débito, constata-se 
que os créditos foram constituídos em relação ao período de 01/01/2005 a 
31/12/2005. Após a impugnação do lançamento, a Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais reformulou o auto de infração referente ao PTA  
01.000166631.18, alterando o quadro "Relatório da Autuação Fiscal", 
conforme se verifica às ff. 64/65. A partir do quadro Relatório atualizado, 
verifica-se que resta consignado que o período fiscalizado foi de 01/01/2005 a 
31/12/2005, tendo sido constatado na ação fiscal o recolhimento a menor de 
ICMS no período retrocitado, conforme descrito à f. 65. Considerando que o 
lançamento de ICMS tem período de apuração mensal, conforme previsto na 
legislação estadual, tais períodos deveriam constar individualmente na certidão 
de dívida ativa, não sendo admitido que o título executivo seja elaborado com 
base em um valor global."
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IV - Percebe-se assim que a Corte de origem, ao exigir a 
individualização dos períodos de apuração, contraria a jurisprudência do STJ 
no sentido de que a presunção de liquidez e certeza da dívida ativa não exige 
que haja demonstrativo de cálculo. Nesse sentido é o enunciado firmado em 
precedente repetitivo por esta Corte (Enunciado n. 559): "Em ações de 
execução fiscal, é desnecessária a instrução da petição inicial com o 
demonstrativo de cálculo do débito, por tratar-se de requisito não previsto no 
art. 6º da Lei n. 6.830/1980."

V - No julgamento do recurso especial repetitivo (REsp n. 
1.138.202/ES), que originou o enunciado supracitado, fica claro o 
entendimento desta Corte no sentido de que não é possível a exacerbação das 
exigências para a certidão de dívida ativa, como ocorreu no caso dos autos. 
Assim, deve ser provido o recurso para afastar a preliminar de nulidade da 
Certidão de dívida ativa que fundamenta a cobrança.

VI - Agravo em recurso especial conhecido para, dando 
provimento ao recurso especial, afastar a preliminar de nulidade e determinar a 
devolução dos autos para continuação do julgamento no Tribunal a quo.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.254 - MG (2018/0201793-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo em recurso especial em que são partes Estado de Minas 

Gerais e Lojas Americanas S.A. contra decisão que negou seguimento ao recurso especial na 

origem. O recurso especial foi interposto contra julgado do  Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, com a seguinte ementa:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA. CUMULAÇÃO DE VÁRIOS PERÍODOS DE APURAÇÃO EM UM VALOR 
GLOBAL. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
PRECEDENTES.

- Sobre a inscrição em dívida ativa, a Lei de Execução Fiscal estabelece 
quais os requisitos devem ser observados para a validade de sua lavratura e, por 
conseguinte, da certidão daí extraída. Também o Código Tributário Nacional, art. 
202, prevê os requisitos para validade do termo de inscrição em dívida ativa, que 
são, em suma, os mesmos descritos na LEF. Já o art. 203 do CTN estabelece que a 
inobservância dos requisitos acarreta a nulidade da inscrição e, por conseguinte, do 
processo de execução fiscal cuja CDA lhe seja subjacente.

- Considerando que o lançamento de ICMS tem período de apuração 
mensal, conforme previsto na legislação mineira, tais períodos devem constar 
discriminadamente na certidão de dívida ativa, não sendo admitido que o título 
executivo seja elaborado com base em um valor global.

Aponta a parte recorrente violação de dispositivos infraconstitucionais e  

constitucionais.

Negou-se seguimento ao recurso especial em razão do não cabimento de REsp 

para reexame fático-probatório.

Foi interposto agravo em recurso especial.

É o relatório
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.254 - MG (2018/0201793-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de embargos à execução fiscal em que se pretende a cobrança de 

débitos relativos ao ICMS.

Cumpre ressaltar que o crédito tributário executado é decorrente de auto de 

infração lavrado pelo fisco estadual sob o argumento de que teria promovido operações de 

circulação de mercadorias desacobertadas de documento fiscal, o que teria ensejado a falta de 

recolhimento e o pagamento a menor do ICMS no período de janeiro a dezembro de 2005.

O recurso merece provimento.

Na Corte de origem, consignou-se que a certidão de dívida ativa que 

fundamenta a execução fiscal não satisfaz os requisitos legais para a cobrança, conforme se 

percebe do seguinte excerto:

No entanto, analisando os documentos que precederam a constituição 
definitiva do débito, constata-se que os créditos foram constituídos em relação ao 
período de 01/01/2005 a 31/12/2005.

Após a impugnação do lançamento, a Secretaria de Estado de Fazenda de 
Minas Gerais reformulou o auto de infração referente ao PTA ? 01.000166631.18, 
alterando o quadro "Relatório da Autuação Fiscal", conforme se verifica às ff. 64/65.

A partir do quadro Relatório atualizado, verifica-se que resta consignado 
que o período fiscalizado foi de 01/01/2005 a 31/12/2005, tendo sido constatado na 
ação fiscal o recolhimento a menor de ICMS no período retrocitado, conforme 
descrito à f. 65.

Considerando que o lançamento de ICMS tem período de apuração mensal, 
conforme previsto na legislação estadual, tais períodos deveriam constar 
individualmente na certidão de dívida ativa, não sendo admitido que o título executivo 
seja elaborado com base em um valor global.

Percebe-se assim que a Corte de origem, ao exigir a individualização dos 

períodos de apuração, contraria a jurisprudência do STJ no sentido de que a presunção de 

liquidez e certeza da dívida ativa não exige que haja demonstrativo de cálculo. Nesse sentido é 

o enunciado firmado em precedente repetitivo por esta Corte (Enunciado n. 559):
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Em ações de execução fiscal, é desnecessária a instrução da petição inicial 
com o demonstrativo de cálculo do débito, por tratar-se de requisito não previsto no 
art. 6º da Lei n. 6.830/1980.

No julgamento do recurso especial repetitivo (REsp n. 1.138.202/ES), que 

originou o enunciado supracitado, fica claro o entendimento desta Corte no sentido de que não 

é possível a exacerbação das exigências para a certidão de dívida ativa. É o que se confere da 

ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. REQUISITOS DE CERTEZA E 
LIQUIDEZ. APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS DO DÉBITO. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. A petição inicial da execução fiscal apresenta seus requisitos essenciais 
próprios e especiais que não podem ser exacerbados a pretexto da aplicação do 
Código de Processo Civil, o qual, por conviver com a lex specialis, somente se aplica 
subsidiariamente.

2. Os referidos requisitos encontram-se enumerados no art. 6º, da Lei 
6.830/80, in verbis: ?Art. 6º A petição inicial indicará apenas: I ? o juiz a quem é 
dirigida;

II ? o pedido; e III ? o requerimento para a citação.
§ 1º A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida Ativa, que 

dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita.
§ 2º A petição inicial e a Certidão da Dívida Ativa poderão constituir um 

único documento, preparado inclusive por processo eletrônico." 3. 
Consequentemente, é desnecessária a apresentação do demonstrativo de cálculo, em 
execução fiscal, uma vez que a Lei n.º 6.830/80 dispõe, expressamente, sobre os 
requisitos essenciais para a instrução da petição inicial e não elenca o demonstrativo 
de débito entre eles. Inaplicável à espécie o art. 614, II, do CPC.

(Precedentes: AgRg no REsp 1049622/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 31/08/2009; REsp 
1065622/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/03/2009, DJe 23/04/2009; REsp 781.487/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 11/09/2008; REsp 
762748 / SC, PRIMEIRA TURMA, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 12.04.2007; REsp 
n.º 384.324/RS, SEGUNDA TURMA, Rel. Min JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJU de 29/03/2006; REsp n.º 693.649/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJU de 21/11/2005) 4. A própria Certidão da Dívida Ativa, que embasa a execução, 
já discrimina a composição do débito, porquanto todos os elementos que compõem a 
dívida estão arrolados no título executivo - que goza de presunção de liquidez e 
certeza -, consoante dessume-se das normas emanadas dos §§ 5º e 6º, do art. 2º, da 
Lei nº 6830/80, litteris: ?Art. 2º (...) (...) § 5º - O Termo da Inscrição de Dívida Ativa 
deverá conter: I ? o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que 
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;

II ? o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de 
calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;

III ? a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;
IV ? a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização 

Documento: 1789747 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2019 Página  5 de 4



 

 

Superior Tribunal de Justiça

monetária, bem como o respectivo momento legal e o termo inicial para o cálculo;
V ? a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e VI ? o 

número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado 
o valor da dívida.

§ 6º - A Certidão da Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo 
de Inscrição e será autenticada pela autoridade competente.? 5. In casu, conquanto o 
voto da Relatora tenha consagrado a tese perfilhada por esta Corte Superior, o voto 
vencedor, ora recorrido, exigiu a juntada aos autos de planilha discriminativa de 
cálculos, razão pela qual merece ser reformado.

6. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão.

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1138202/ES, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 9/12/2009, DJe 1/2/2010)

Assim, deve ser provido o recurso para afastar a preliminar de nulidade da 

Certidão de dívida ativa que fundamenta a cobrança.

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para dar provimento 

ao recurso especial, para afastar a preliminar de nulidade e determinar a devolução dos autos 

para continuação do julgamento no Tribunal a quo.

Invertidos os ônus da sucumbência.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0201793-3 AREsp 1.343.254 / 

MG

Números Origem:  05470819320118130702  06898269620118130702  10702110689826  10702110689826001  
10702110689826002  10702110689826003  10702110689826004

PAUTA: 07/02/2019 JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GERALDO JÚNIO DE SÁ FERREIRA E OUTRO(S) - MG102609 
AGRAVADO  : LOJAS AMERICANAS S/A 
ADVOGADOS : VITOR DANTAS DIAS  - MG127422 

 MARCIO DA ROCHA MEDINA  - MG138628 
 ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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